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RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : AUTO VIAÇÃO SÃO JOSÉ LTDA 
ADVOGADO : ANTÔNIO CLETO GOMES - CE005864
AGRAVADO : YELUM SEGUROS S.A 
ADVOGADOS : ANTÔNIO CLETO GOMES - CE005864

LODI MAURINO SODRE - SC009587
MARARRÚBIA SODRÉ GOULART - SC017388
RICARDO ZEFERINO GOULART - SC017739

EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM

RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA

AOS  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  DENEGATÓRIA  DE

ADMISSIBILIDADE  DE  RECURSO  ESPECIAL.  SÚMULA  N.  7  DO

STJ.  DESCUMPRIMENTO  DOS  REQUISITOS  PRECONIZADOS

PELO  ART.  932,  III,  DO  CPC.  DECISÃO  MANTIDA.  AGRAVO

INTERNO DESPROVIDO. 

1.  Agravo  interno  contra  decisão  que  não  conheceu do  agravo  em

recurso  especial  por  ausência  de  impugnação  específica

ao fundamento de incidência da Súmula n. 7 do STJ.

2. O objetivo recursal é decidir se houve impugnação específica, no

agravo  em  recurso  especial,  ao  fundamento  que  apontou  a

necessidade  de  reexame  de  fatos  e  provas  como  óbice  ao

processamento do apelo nobre.

3.  A  parte  deve  infirmar,  de  modo  claro  e  objetivo,  todos  os

fundamentos da decisão agravada, demonstrando que a resolução da

controvérsia  prescinde  de  reexame  do  conjunto  probatório.  Razões

genéricas  não  atendem  ao  princípio  da  dialeticidade  e  atraem  a

incidência do art. 932, III, do CPC.

4. Agravo interno desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam  os  Ministros  da  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão Virtual  de  16/06/2026 a  22/06/2026, por  unanimidade,  negar  provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 
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Os  Srs.  Ministros  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi,  Humberto  Martins  e
Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 22 de junho de 2026.

Ministro MOURA RIBEIRO
Relator
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2. O objetivo recursal é decidir se houve impugnação específica, no

agravo  em  recurso  especial,  ao  fundamento  que  apontou  a
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processamento do apelo nobre.

3.  A  parte  deve  infirmar,  de  modo  claro  e  objetivo,  todos  os

fundamentos da decisão agravada, demonstrando que a resolução da

controvérsia  prescinde  de  reexame  do  conjunto  probatório.  Razões

genéricas  não  atendem  ao  princípio  da  dialeticidade  e  atraem  a

incidência do art. 932, III, do CPC.

4. Agravo interno desprovido. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por AUTO VIAÇÃO SÃO JOSÉ LTDA.

(VIAÇÃO SÃO JOSÉ) contra decisão de relatoria do Ministro Presidente desta Corte,

que não conheceu do agravo em recurso especial anteriormente manejado, em virtude
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da ausência de impugnação específica ao fundamento de incidência da Súmula n. 7 do

STJ (e-STJ, fls. 526-527).

Nas  razões  do  presente  inconformismo,  VIAÇÃO SÃO JOSÉ alegou  que

houve impugnação específica  ao óbice da Súmula n.  7  do STJ no seu agravo em

recurso  especial,  defendendo  que  a  controvérsia  envolve  matéria  de  direito,  sem

necessidade de reexame de provas, com violação dos arts. 371 do CPC, 42 do CTB,

186 e 927 do CC/02  e que, portanto, seria indevida a aplicação da Súmula n. 182 do

STJ (e-STJ, fls. 531-540).

Foi apresentada impugnação (e-STJ, fls. 544-549).

É o relatório.

VOTO

O inconformismo não merece provimento.

Da análise do presente recurso, verifica-se que, conforme já consignado na

decisão impugnada, o inconformismo não se dirigiu, de forma específica, contra todos

os fundamentos da decisão agravada, pois VIAÇÃO SÃO JOSÉ não refutou, de forma

arrazoada, o óbice da Súmula n. 7 do STJ. 

Na origem, o caso tratou de ação de ressarcimento em razão de sinistro de

trânsito,  sendo que o TJCE reconheceu que houve culpa exclusiva do condutor  da

VIAÇÃO SÃO JOSÉ.

Na  espécie,  a  decisão  que  não  admitiu  o  seu  apelo  nobre  foi  clara  ao

consignar o seguinte:

Em exame atencioso dos autos, entendo que não é viável a admissão
do presente recurso. 
Ao examinar  os  autos,  não restam dúvidas que,  para  chegar  a
conclusão  diversa  do  colegiado,  seria  indispensável  perfazer
cotejo do material fático probatório dos autos, para alteração das
conclusões adotadas na instância ordinária quanto a distribuição
do ônus da prova,  providência  não admitida na via  do recurso
especial.
O Superior Tribunal de Justiça tem decidido nesse sentido: "a alteração
das conclusões adotadas pela instância ordinária, no que diz respeito
ao  ônus  da  prova,  demandaria,  necessariamente,  novo  exame  do
acervo  fático-  probatório,  providência  vedada  em  recurso  especial,
conforme  o  óbice  previsto  na  Súmula  7/STJ".  (AgInt  no  AR  Esp
1.190.608/PI, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, D Je de
24/4/2018.) 
[...]
Nessa perspectiva, concluo que a pretensão da parte é que o recurso
especial sirva como meio de reapreciar os fatos e provas constantes
dos autos, o que não é admitido (e-STJ, fls. 488-495, sem destaque no
original).

Contudo,  em  seu  agravo  em recurso  especial,  VIAÇÃO SÃO JOSÉ não

impugnou  o  referido  fundamento  de  forma  adequada,  limitando-se  a  alegar

Documento eletrônico VDA57648271 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO DIAS DE MOURA RIBEIRO   Assinado em: 15/06/2026 09:38:36
Código de Controle do Documento: f4368b08-950d-4772-880f-931410bb6b8d



genericamente que não seria necessário reexame de matéria fático-probatória, mas sim

de revaloração da prova, sem explicar, no entanto, como a solução da controvérsia, no

caso concreto, não demandaria reanálise dos fatos e provas e nem a interpretação de

cláusulas contratuais.

Nos termos da jurisprudência desta Corte, na hipótese em que se pretende

impugnar, no agravo em recurso especial, a incidência da Súmula n. 7 do STJ,

deve  o  agravante  não  apenas  mencionar  que  o  referido  enunciado  deve  ser

afastado, mas também demonstrar que a solução da controvérsia independe do

reexame dos elementos de convicção dos autos, soberanamente avaliados pelas

instâncias ordinárias,  não sendo suficiente  apenas a  assertiva  de que não se

pretende o reexame de fatos e provas, o que não ocorreu. 

Nesse sentido:

AGRAVO  INTERNO  NOS  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  ALTERAÇÃO  DO  JULGADO.
IMPOSSIBILIDADE.  ADMISSIBILIDADE.  DECISÃO  AGRAVADA.
AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO.  ART.  932,  INCISO  III,  DO  CPC.
RAZÕES  GENÉRICAS.  PRINCÍPIO  DA  DIALETICIDADE.
ADEQUADO.  MOMENTO.  PRECLUSÃO.  SÚMULA  Nº  7/STJ.
HONORÁRIOS. MAJORAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
1.  Incumbe  ao  agravante  infirmar  especificamente  todos  os
fundamentos da decisão atacada, demonstrando o seu desacerto, de
modo a justificar o cabimento do recurso especial interposto, sob pena
de não ser conhecido o agravo (artigo 932, inciso III,  do Código de
Processo Civil). 
2.  No  que  diz  respeito  à  Súmula  nº  7/STJ, não  basta  a  parte
sustentar genericamente que a matéria seria apenas jurídica, sem
explicitar,  à luz da tese recursal trazida no recurso especial,  de
que  maneira  a  análise  não  dependeria  do  reexame  de  provas.
Precedente.
3.  O  momento  adequado  para  impugnação  dos  fundamentos  da
decisão que não admite o recurso especial é a interposição do agravo
em recurso especial, sob pena de preclusão caso feita posteriormente. 
4.  A  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  firmou  o
entendimento de ser incabível a majoração dos honorários recursais no
julgamento  do  agravo  interno  e  dos  embargos  de  declaração
oferecidos  pela  parte  que  teve  seu  recurso  integralmente  não
conhecido ou não provido. 
5. Agravo interno não provido. 
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.189.780/SP, relator Ministro RICARDO
VILLAS BÔAS CUEVA, Terceira Turma, julgado em 27/3/2023, DJe de
31/3/2023 – sem destaque no original)

Assim,  não  tendo  o  recurso  impugnado  especificamente todos  os

fundamentos da decisão recorrida, é o caso de incidir o art. 932, III, do CPC.

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes:

AGRAVO  REGIMENTAL.  EMBARGOS  DE  DIVERGÊNCIA  EM
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. REQUISITOS DO ART. 1.043, §
4º DO CPC. INOBSERVÂNCIA.
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[...] 
5.  A  jurisprudência  do  STJ  é  consolidada  no  sentido  de  ser
inafastável  o  dever  do  recorrente  de  impugnar  especificamente
todos  os  fundamentos  que  levaram  à  inadmissão  do  apelo
extremo, não se podendo falar em decisão cindível em capítulos
autônomos e independentes. Precedentes.
IV. Dispositivo 
6. Agravo regimental não provido. 
(AgRg  nos  EAREsp  n.  2.511.536/MG, relatora  Ministra  NANCY
ANDRIGHI, Corte Especial, julgado em 6/8/2025, DJEN de 13/8/2025 –
sem destaque no original)

PROCESSUAL  CIVIL  E  DIREITO  INTERNACIONAL.  DECISÃO
AGRAVADA.  FUNDAMENTOS.  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA.
AUSÊNCIA.  ACÓRDÃO  RECORRIDO.  EXECUÇÃO  PROVISÓRIA.
PREQUESTIONAMENTO.  INEXISTÊNCIA.  CONVENÇÃO  DE  HAIA.
MENORES.  APREENSÃO E RESTITUIÇÃO AO PAÍS DE ORIGEM.
EXCEÇÃO  AO  RETORNO  IMEDIATO.  INTERPRETAÇÃO
RESTRITIVA. "RISCO GRAVE". INDÍCIOS. IDENTIFICAÇÃO. 
1. De acordo com o disposto no art. 932, III, do CPC/2015, e no art.
253,  parágrafo  único,  I,  do  RISTJ,  compete  à  parte  agravante
infirmar especificamente os fundamentos adotados pela Corte de
origem para obstar o seguimento do recurso especial, mostrando-
se inadmissível o agravo que não se insurge contra todos eles.
2.  Hipótese  em  que  a  recorrente  (genitora  das  menores)  não  se
desincumbiu do ônus de impugnar, de forma clara e objetiva, as razões
que levaram à inadmissibilidade do apelo nobre. 
[...] 
17.  Agravo  de  R  C S  não  conhecido.  Agravo  do  Ministério  Público
Federal  conhecido,  para  conhecer  em parte  do  recurso  especial  e,
nessa extensão, dar-lhe parcial provimento. 
(AREsp n. 2.525.844/RJ, relator Ministro GURGEL DE FARIA, Primeira
Turma, julgado em 17/12/2024, DJEN de 10/2/2025 – sem destaque no
original)

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
PROCESSUAL  CIVIL.  AÇÃO  DE  REPETIÇÃO  DE  INDÉBITO  C/C
REPARAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS.  INEXISTÊNCIA  DE
IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  AO  FUNDAMENTO  DA  DECISÃO
AGRAVADA.  ART.  932,  INCISO  III,  DO  CPC/2015. AUSÊNCIA  DE
FUNDAMENTOS QUE JUSTIFIQUEM A ALTERAÇÃO DA DECISÃO
RECORRIDA. 
1.  O  agravo  interposto  contra  decisão  denegatória  de
processamento  de  recurso  especial  que  não  impugna,
especificamente, os fundamentos por ela utilizados não deve, de
fato, ser conhecido.
2. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 
(AgInt no AREsp n. 1.944.023/RN, relator Ministro PAULO DE TARSO
SANSEVERINO,  Terceira  Turma,  julgado  em  10/10/2022, DJe  de
13/10/2022 – sem destaque no original)

Acertada, portanto, a decisão da Presidência do STJ que não conheceu do

agravo em recurso especial.

Nessas condições, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.
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É o voto.

Por oportuno, previno que a interposição de recurso contra esta decisão, se

declarado manifestamente inadmissível, protelatório ou improcedente, poderá acarretar

condenação às penalidades fixadas no art. 1.026, § 2º, do CPC.

Documento eletrônico VDA57648271 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO DIAS DE MOURA RIBEIRO   Assinado em: 15/06/2026 09:38:36
Código de Controle do Documento: f4368b08-950d-4772-880f-931410bb6b8d



TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 3.134.243 / CE

Número Registro: 2025/0473781-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
01272551820088060001  11497  1272551820088060001  127255182008806000111497
12725518200880600011149720080012840250 20080012840250 

Sessão Virtual de 16/06/2026 a 22/06/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : AUTO VIAÇÃO SÃO JOSÉ LTDA 
ADVOGADO : ANTÔNIO CLETO GOMES - CE005864
AGRAVADO : YELUM SEGUROS S.A 
ADVOGADOS : ANTÔNIO CLETO GOMES - CE005864

LODI MAURINO SODRE - SC009587
MARARRÚBIA SODRÉ GOULART - SC017388
RICARDO ZEFERINO GOULART - SC017739

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - SEGURO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : AUTO VIAÇÃO SÃO JOSÉ LTDA 
ADVOGADO : ANTÔNIO CLETO GOMES - CE005864
AGRAVADO : YELUM SEGUROS S.A 
ADVOGADOS : ANTÔNIO CLETO GOMES - CE005864

LODI MAURINO SODRE - SC009587
MARARRÚBIA SODRÉ GOULART - SC017388
RICARDO ZEFERINO GOULART - SC017739

Documento eletrônico VDA57900321 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 23/06/2026 01:09:45
Código de Controle do Documento: 67a03d49-1f57-427d-90ec-7ae322b84f05



TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
16/06/2026 a  22/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs.  Ministros  Daniela  Teixeira,  Nancy Andrighi,  Humberto  Martins  e  Ricardo
Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra
Daniela Teixeira.

Brasília, 22 de junho de 2026
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